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    O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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      A




      Apresentação


    




    O Brasil do século XIX já foi interpretado por diversos estudiosos como uma época de mudanças pouco significativas. Afinal, a escravidão foi mantida, e a principal atividade econômica continuou a ser a agricultura de exportação. Muitos desses pesquisadores não consideravam importante estudar as mudanças políticas ocorridas nesse século, pois elas não seriam tão significativas diante da manutenção das estruturas social (escravista) e econômica (agricultura de exportação baseada no latifúndio monocultor).




    Na década de 1960, Nelson Werneck Sodré (1969, p. 251), em um modelo explicativo que esteve muito presente nos livros didáticos de História, afirmou que, com a independência, “passamos da dependência política da metrópole decadente [Portugal] para a dependência econômica e financeira da metrópole próspera [Inglaterra]”. Nesse modelo, o estudo das mudanças políticas ficou em segundo plano, pois o Brasil continuava a ser um país agroexportador de matéria-prima sob domínio de uma potência imperial.




    Na década de 1980, surgiu outra interpretação de grande repercussão na área, com amplos reflexos no ensino de História. Dessa vez, o autor da análise foi Roberto Schwarz, que cunhou a expressão ideias fora do lugar para pensar o liberalismo brasileiro do século XIX. Para Schwarz (2000, p. 15), a existência da escravidão “indicava a impropriedade das ideias liberais” no Brasil oitocentista.




    Atualmente, mesmo os historiadores que investigam a manutenção da sociedade escravista e agroexportadora no Brasil do século XIX compreendem a importância de se estudar o Império Brasileiro no contexto das revoluções atlânticas liberais, que ocasionaram profundas mudanças no cenário político. Este livro, portanto, lança este desafio: analisar a formação do Brasil como Estado nacional, liberal, independente e escravista em uma época de profundas transformações históricas.




    O Capítulo 1 é diferente dos demais, pois nele apresentamos uma reflexão particular sobre o ensino da história do Brasil Imperial na educação básica. Tivemos a preocupação de que esta não fosse apenas uma obra de história e historiografia, mas também de ensino de História. Ao longo de sua leitura, a temática do ensino será retomada algumas vezes.




    No Capítulo 2, analisamos brevemente os acontecimentos do mundo luso-brasileiro – e também do mundo atlântico – transcorridos entre a vinda da família real portuguesa (1808) e a outorga de uma Constituição (1824) para um Brasil recém-independente.




    No Capítulo 3, por sua vez, esclarecemos um processo de alta complexidade, o qual foi levado a cabo durante a primeira metade do século XIX: a construção do Estado nacional brasileiro.




    Já no Capítulo 4 abordamos a manutenção, a reinvenção e também a crise da escravidão no Brasil oitocentista, tendo em vista que, após o período que Hobsbawm denominou de Era das Revoluções (1789-1848), a escravidão foi abolida em grande parte das novas nações do continente americano – embora tenha perdurado no Brasil até 1888.




    Na sequência, no Capítulo 5, examinamos os conflitos externos entre o Brasil e as nações vizinhas que se formavam na Bacia do Rio da Prata, com especial atenção para a Guerra do Paraguai (1864-1870), a maior de nossa história.




    Por fim, no Capítulo 6, demonstramos as profundas transformações vivenciadas no Brasil e no mundo a partir de 1870, a fim de contextualizar as últimas décadas do império.




    Nosso objetivo é instigar sua curiosidade e oferecer ferramentas para que você possa desenvolver novas habilidades e se tornar um pesquisador. Por isso, procure não se ater apenas ao que está escrito aqui, principalmente tendo em vista o imenso acervo de conhecimento disponível gratuitamente na internet.




    Para incentivar seus estudos, ao final de cada capítulo, indicamos a leitura de textos acadêmicos que estão disponíveis on-line e podem ser acessados de forma gratuita. Alguns são de difícil leitura; outros, nem tanto.




    Ao longo do livro, você será direcionado também a vídeos, todos disponíveis gratuitamente na internet. Assistindo a eles, você terá contato com pesquisadores renomados, o que potencializará significativamente o aproveitamento desta obra e, consequentemente, seu aprendizado.




    Em determinados pontos, você também será orientado a construir saberes históricos escolares. Apesar de nosso entendimento radical de que o saber histórico escolar é construído apenas na escola (ou fora dela, desde que com alunos da educação básica), solicitaremos que você pense, por vezes, na elaboração de materiais didáticos e atividades que tenham como público-alvo adolescentes. Como não seria possível estarmos juntos em uma escola para desenvolver a atividade em questão, ela será apenas planejada.




    Por fim, será imprescindível que você aprenda a pesquisar na Hemeroteca Digital Brasileira. Você será convidado a ler trechos de jornais do século XIX. Para isso, será necessário saber usar essa incrível ferramenta.


  




  

    

      C




      Capítulo 1




      Ensino da história 
do Brasil Imperial


    




    

      Caso deseje cursar ou já curse Licenciatura em História, você deve estar preparado para lecionar essa disciplina na educação básica. Provavelmente, você ensinará alunos do oitavo ano ou do ensino médio por um ou dois bimestres letivos sobre a história do Brasil Imperial.




      Por isso, este capítulo tem como objetivo ajudá-lo a elaborar um planejamento didático para quando esse momento chegar.




      Além disso, é necessário que você relembre e apreenda algumas questões básicas a respeito da história do Brasil Imperial, a fim de que elas possam ser aprofundadas nos capítulos subsequentes.




      

        
(1.1) Cronologias básicas




        

      




      Um aluno da educação básica, sobretudo do ensino fundamental, precisa se localizar no tempo e no espaço. Por isso, ao trabalhar determinado conteúdo em sala de aula, o professor deve fazer algumas perguntas aos alunos: Que época histórica estamos estudando? Quando se iniciou esse período histórico? Quando ele terminou? Que região do mundo estamos analisando?




      Em suma, antes de se iniciarem os estudos propriamente ditos, o aluno precisa se localizar no tempo histórico e no espaço geográfico. Para se trabalhar este último, o melhor instrumento, sem nenhuma dúvida, é o mapa – portanto, não economize no uso dessa ferramenta em sala de aula. Já para abordar o tempo histórico, deixamos como sugestão o uso de linhas do tempo. Alguns educadores (Lee, 2003) criticam essa abordagem, pois o uso da linha do tempo poderia induzir o aluno a entender que a história sempre caminha para a frente, em direção ao progresso, fazendo-o acreditar que o mundo está sempre evoluindo, que o presente é melhor que o passado e que o futuro será melhor que o presente. Contudo, a despeito dessas importantes críticas, ainda consideramos que não há instrumento melhor do que a linha do tempo para separar períodos históricos de maneira didática na mente de alunos da educação básica.




      Entendemos que é impossível estudar a história do Brasil Imperial sem que o aluno tenha duas cronologias (ou linhas do tempo) consolidadas na mente. A primeira é a cronologia básica da história do Brasil:




      

        	Brasil dos Indígenas (entre 70 mil a.C. e 14 mil a.C. até 1500);




        	Brasil Colonial (1500 a 1822);




        	Brasil Império (1822 a 1889); e




        	Brasil República (1889 até hoje).


      




      É preciso fazer algumas reflexões sobre essa primeira linha do tempo, pois toda divisão cronológica é arbitrária. Não se sabe exatamente quando se iniciou o período denominado Brasil dos Indígenas, embora haja várias teorias que tentam reconstruir a chegada do homem à América do Sul. As populações que aqui viveram durante milhares de anos não se reconheciam como índios, pois essa foi uma nomenclatura homogeneizante dada pelos invasores, ou seja, pelos europeus. Por isso, é importante destacar o termo indígenas, no plural – havia diversas tribos que compunham o território, como os indígenas de língua tupi (tamoios, tupiniquins, guaranis etc.), os de língua jê (botocudos, aimorés, goitacases etc.), os caribes e os aruaques.




      É válido ressaltar que o Brasil como o conhecemos atualmente simplesmente não existia na época, tendo em vista que os invasores – isto é, os portugueses – não dominaram o território atual desde sua chegada em 1500. Mesmo no Brasil Imperial, boa parte do território ainda era controlada por populações indígenas. Assim, ao usar essa cronologia, pode-se passar a impressão equivocada de que o Brasil dos indígenas acabou em 1500. Cuidado com essa falsa impressão que a linha do tempo pode vir a transmitir aos alunos. Aliás, até os dias atuais, os grupos indígenas lutam para preservar seus territórios.




      Conforme é possível perceber, usar balizas cronológicas é de grande ajuda, desde que articuladas com sabedoria. O ano de 1500 é um marco, pois indica o início do processo de conquista portuguesa do território que se tornaria o Brasil. O ano de 1822, ano da Independência, também se constitui em um marco, pois ajuda o aluno a separar o período colonial do imperial. O ano em que ocorreu a Proclamação da República, 1889, é outra baliza cronológica.




      Ainda assim, é válido salientar que o ensino de História não pode resumir-se à memorização de datas. O objetivo é oferecer algumas datas importantes, mais especificamente datas-chave que têm o poder de auxiliar o aluno a se localizar no tempo histórico. Contudo, o professor deve ter em mente que um processo histórico é mais complexo que um mero acontecimento. Sob essa ótica, nada mudou com a viagem de Cabral, pois o processo de colonização, conquista e expropriação dos terrítórios indígenas foi lento e sequer havia chegado ao fim no século XIX.




      Ao se atuar como professor, é preciso ter em mente que o grito de independência – descrito como Dom Pedro I (1798-1834), em cima de seu cavalo, bradando “Independência ou morte!” – é uma construção histórica, pois esse ato, tomado isoladamente, foi pouco significativo para separar o Brasil de Portugal e construir uma nação autônoma. O grito do Ipiranga, assim, só se tornou valorizado para que a nação pudesse ter um herói fundador. No entanto, mesmo levando-se isso em consideração, talvez seja uma estratégia didática eficaz usar esse episódio como uma baliza cronológica para localizar o aluno da educação básica no tempo histórico em questão.




      Aliás, uma boa estratégia didática para demarcar o início e o fim do Brasil Imperial é usar os feriados nacionais provenientes do período: o 7 de Setembro (de 1822) e o 15 de Novembro (de 1889). Mesmo sabendo-se que processos históricos são complexos e não podem ser explicados apenas com datas e acontecimentos, as balizas cronológicas podem ser uma interessante estratégia. Primeiro, o professor constrói a cronologia; depois, aponta os problemas dela.




      Depois de construir essa primeira cronologia (ou linha do tempo), pode-se passar para a segunda, que divide o período imperial em Primeiro Reinado (1822-1831), Período Regencial (1831-1840) e Segundo Reinado (1840-1889). Trata-se de uma divisão política básica da história imperial. Novamente, o uso de balizas cronológicas pode ser importante para ajudar a localizar o aluno no tempo histórico.




      A periodização mencionada está diretamente conectada com acontecimentos relacionados à família real da Dinastia de Bragança: (1) a abdicação do trono por D. Pedro I, em 1831, que retornou a Portugal para lutar contra seu irmão, D. Miguel (1802-1866), e deixou como herdeiro do trono seu filho, com apenas 5 anos de idade e sem condições de governar; (2) o golpe parlamentar que antecipou a maioridadede D. Pedro II (1825-1891), em 1840; e (3) o golpe militar, em 1889, que expulsou do Brasil D. Pedro II, já velho e adoecido, junto com sua família.




      Essa cronologia é essencial, mas pode gerar uma perigosa cilada: ensinar a história do Brasil Imperial apenas com base nos acontecimentos da família real. É importante contar a história da família real, até porque ela ajuda a construir essa cronologia básica, além de ser interessante e prender a atenção dos alunos (reis, rainhas e princesas atiçam a imaginação de crianças e jovens). Entretanto, é preciso abordar, também, as histórias dos escravos, dos homens livres pobres (negros e brancos), das elites regionais, dos conflitos internacionais e dos diversos grupos indígenas. Mas como tratar de tantas questões em apenas um ou dois bimestres letivos? Discutiremos essa questão na seção a seguir.




      

        
 (1.2) A escolha dos conteúdos a serem abordados




        

      




      Antes de iniciarmos esta seção, gostaríamos de propor um exercício. Nas atividades ao final deste capítulo, retomaremos novamente essa tarefa. Abra um livro didático de História voltado ao ensino fundamental e observe com calma todos os capítulos que são dedicados ao estudo do Brasil Imperial.




      Em seguida, imagine que você terá duas semanas para tratar do Período Regencial com uma turma de 8º ano. Então, o que é mais importante destacar? É mais interessante decorar o nome das duas regências trinas ou aprofundar o estudo das rebeliões regenciais? Com relação ao movimento abolicionista, é mais importante ressaltar a atuação de políticos como Joaquim Nabuco ou a atuação dos escravos que fugiram em massa das senzalas?




      As respostas para essas perguntas não são fáceis. Por isso, tenha apenas uma certeza: o professor é responsável, em última instância, por escolher os conteúdos mais importantes. O grande desafio é tentar selecionar aqueles que têm mais significado para a vida dos alunos.




      

        Experiência como professor




        No momento, estou com um livro didático de História para o 8º ano aberto, a obra Estudar história: das origens do homem à era digital (Braick, 2011). Nele, há três capítulos dedicados ao Brasil Imperial: (1) O processo de independência do Brasil; (2) Brasil: o Primeiro Reinado e as regências; e (3) O Segundo Reinado.




        Existem dezenas de livros didáticos na área, com variações. O que tenho em minhas mãos traz uma abordagem tradicional, cronológica.




        No desenvolvimento de cada um desses capítulos, há uma imensa variedade de temas.




        Já fui professor da educação básica e trabalho com formação de professores. Minha experiência em sala de aula me ensinou o seguinte: é impossível abordar todos os conteúdos em apenas um ou dois bimestres letivos. As aulas passam muito rápido. Por isso, uma das funções mais importantes de um professor é selecionar os conteúdos que serão trabalhados em sala de aula.


      




      No processo de escolha dos conteúdos, é importante não cair na seguinte cilada: ficar preso ao conteúdo do livro didático e não conseguir dar um sentido geral para a história do Brasil Imperial. Nesse caso, há quatro aspectos fundamentais para um aluno da educação básica: (1) entender que o Brasil Imperial foi o período de formação do Brasil como uma nação independente, e que isso não ocorreu sem conflitos; (2) compreender que se tratou de um período de profundas transformações políticas, pois a nação brasileira foi construída na Era das Revoluções (1789-1848); (3) assimilar que, em uma época em que a escravidão entrou em crise nas Américas, o Estado nacional brasileiro reinventou a escravidão, sendo que ela foi mantida e aprofundada durante todo o século XIX; e, por fim, (4) entender o escravo, o descendente do escravo (os afro-brasileiros) e os indígenas como agentes históricos, ou seja, como protagonistas que interferiram no processo histórico.




      Se você, como professor, conseguir trabalhar, de maneira didática, a cronologia básica do Brasil Imperial, bem como esses quatro aspectos centrais mencionados, sua principal tarefa será realizada com sucesso. Tendo esses cinco eixos condutores do bimestre letivo (cronologia, formação da nação, transformações políticas, escravidão e protagonismo afro-brasileiro e indígena), será possível enquadrar os conteúdos curriculares em cada uma dessas grandes temáticas.




      Por exemplo, é possível analisar as revoltas regenciais como contestações que partiram das províncias (atualmente chamadas de estados) e que ameaçaram a formação do Estado nacional brasileiro. Tomemos como exemplo os seguintes eventos: a Revolução Farroupilha (1835-1845), que foi proveniente de um descontentamento das elites do Rio Grande do Sul, e a Cabanagem (1835-1840), que se iniciou como uma disputa entre as elites regionais do Grão-Pará e acabou se tornando uma imensa revolta popular – visto que, em uma sociedade desigual e violenta, índios, homens livres pobres (da cidade e do campo) e escravos não eram agentes passivos da história. Esses casos podem ilustrar que houve revoltas para contestar a forma como foi construído o Estado nacional brasileiro.




      Podemos ainda citar outros exemplos, como a Revolta dos Malês (1835), que pode ser entendida como uma contestação à formação de um Estado escravista, e o estudo dos princípios da Constituição de 1824, que pode ser inserido nesse contexto de profundas transformações políticas. É possível, então, separar os conteúdos curriculares (se não todos, uma boa parte deles) conforme os seguintes eixos: (1) formação da nação; (2) transformações políticas da Era das Revoluções; (3) escravidão; e (4) protagonismo afro-brasileiro e indígena.




      Para finalizarmos esta seção, faça um rápido exercício de imaginação: Você tem dez segundos para pensar na ideia de mundo. Que imagem vem à sua mente? O globo terrestre? O mapa-múndi político? Se esta última imagem se apresentar em seu pensamento – o mapa-múndi político, que indica as fronteiras dos países –, saiba que ela não é natural. O mundo não surgiu dessa forma. A ideia do mundo dividido em nações é uma construção histórica iniciada no século XIX. Por exemplo, a Copa do Mundo de futebol – competição criada em 1930 –, que é composta pela participação de equipes de diversas nações, só acontece atualmente por conta desse processo histórico ocorrido no século XIX.




      Agora, faça outro exercício de imaginação: Quando o assunto é política, o que você imagina? Eleições? Propaganda política? O Congresso Nacional em Brasília? Saiba que nossa vida política é, atualmente, um desdobramento de ideias e conceitos políticos iniciados no século XIX. Contudo, muita coisa mudou. No Brasil Imperial, apenas homens livres e que comprovassem renda poderiam votar; atualmente, no entanto, existe o sufrágio universal. No período em questão, o cargo de senador era vitalício; hoje em dia, porém, o mandato de um senador é de oito anos.




      Assim, uma boa maneira de abordar a vida política oitocentista é compará-la à realidade atual, mostrando as semelhanças e as diferenças, pois muitas de nossas práticas políticas são um desdobramento de conceitos e ideias da Era das Revoluções.




      

        
(1.3) O currículo vivo 
e o professor-pesquisador




        

      




      Já discutimos que uma das tarefas mais importantes de um professor é a seleção de conteúdo. Um docente nunca será capaz de trabalhar todos os conteúdos do currículo e do livro didático. Por isso, sua tarefa principal é saber distinguir aquilo que é conteúdo central – isto é, que todos os alunos devem saber – do que é conteúdo secundário. Afinal, nem todos os alunos são apaixonados por História ou terão interesse em adquirir uma visão aprofundada do processo histórico do século XIX.




      

        A resistência escrava é um aspecto importantíssimo na história do Brasil oitocentista.


      




      Outro problema é o professor entender o livro didático e o currículo como uma prisão, não como um apoio. O professor deve ser um pesquisador, e não um reprodutor de conteúdo, bem como precisa trazer coisas novas e interessantes aos alunos – se possível, aproximando a História da realidade local. Esse aspecto será ilustrado com uma atividade já realizada em sala de aula e que gerou bons resultados.




      A resistência escrava é um aspecto importantíssimo na história do Brasil oitocentista. Os historiadores, atualmente, concordam que sem a resistência escrava o movimento abolicionista da década de 1880 não teria alcançado a proporção que atingiu, ou seja, de uma revolução social capaz de influenciar decisivamente as elites políticas de modo a abolirem a escravidão em 1888, sem nenhum ressarcimento aos proprietários de escravos. Entre as diversas ações escravas de resistência, a fuga foi a mais constante no século XIX.




      

        Experiência como professor




        Em sala de aula, decidi enfatizar esse conteúdo – resistência escrava – com alunos do 8º ano do ensino fundamental do interior do Pará, do município de Cametá. Ao afirmar que decidi enfatizar esse conteúdo, estou demonstrando que, em última instância, tudo o que o professor faz em sala de aula é decisão dele, pois, como mencionado anteriormente, é ele o responsável pela seleção final dos conteúdos.




        Como seria possível aproximar o tema da resistência escrava à realidade dos alunos? O livro didático seria capaz de possibilitar isso? Nesse caso, não, pois o material didático não trazia nada muito próximo da realidade amazônica.




        Então, acessei a página da Hemeroteca Digital Brasileira[1], um acervo on-line com milhares de jornais do século XIX digitalizados. Ao longo da leitura deste livro, você precisará localizar alguns jornais nessa impressionante base de dados. Não é tão simples assim usar a Hemeroteca, mas, com um pouco de prática, torna-se fácil encontrar as publicações desejadas.




        A Hemeroteca Digital Brasileira permite que você pesquise em jornais de determinado Estado (as antigas províncias do século XIX) e use palavras-chave de busca. Então, na página da Hemeroteca, selecionei a opção de busca por jornais paraenses do século XIX e usei a palavra-chave escravos fugidos. No Diário de Belém, de 19 de janeiro de 1869, encontrei um anúncio publicado por um dono de escravos que tentava recuperar uma família inteira que havia fugido, algo corriqueiro na época.




        

          Escravos fugidos.




          A Antônio Joaquim de Castro, lavrador no furo Mirtiypucu do município de Igarapé-miry fugirão no dia 5 de dezembro de 1867 os escravos seguintes:




          Domingos, côr preta, de idade 22 annos, de estatura alta, rosto comprido, nariz algum tanto afilado, tendo no lado direito do peito uma cicatriz de ferida.




          Clara irman do supradito Domingos, preta igualmente, de idade 32 annos pouco mais ou menos alta, pescoço semelhantemente comprido, nariz tambem um pouco afilado tendo fino para a ponta o dedo index da mão direita o qual pouco funcciona no movimento de vergar.




          Esta escrava levou na fuga duas crias uma de nome Hilaria, de cor preta, idade 4 anos, tendo um signal de queimadura na região do hombro esquerdo.




          A mesma escrava levou ainda um filho de nome Manoel de anno e meio de idade e da mesma cor da mãe. […]




          E pede-se a quem os aprehendere os entregar ao seu dito senhor no referido furo do Meritipucu. (Diário de Belém, 1869)


        




        Depois de os alunos lerem esse documento histórico em sala de aula com a minha orientação – isto é, uma leitura dirigida pelo professor –, solicitei a eles que fizessem uma redação criativa. Confira a atividade a seguir.




        Redação criativa




        Primeiro, leia com atenção o documento histórico. Depois, imagine que você é Domingos, o escravo de 22 anos que fugiu com a irmã mais velha, Clara, e seus dois sobrinhos, Manoel e Hilaria. Vocês estão indo em direção ao Quilombo do Mola, que fica do outro lado do Rio Tocantins (um rio enorme).




        Como não sabemos o que aconteceu com Domingos e sua família, você vai inventar uma continuação para essa história. Escreva uma redação de 15 a 25 linhas. Não se esqueça: escreva como se você fosse o negro Domingos (em primeira pessoa).




        O que eu pretendi com essa atividade? Aproximar o conteúdo curricular da vida dos alunos. Muitos conheciam o furo do Meritipucu. Vários deles, aliás, sabiam sobre a atual comunidade de remanescentes de quilombolas do Mola, fundada no século XVIII. Na ocasião, até tentamos fazer uma visita ao Mola – sem sucesso, pois não conseguimos transporte. Além disso, pessoas reais, escravos, ganharam vida e importância, tornando-se protagonistas de nossa escolha curricular.


      




      No exemplo citado, foi possível fugir daquela história tradicional que só menciona a família real e os políticos de destaque.




      Um aspecto de grande relevância nesse tipo de atividade é separar o que é pesquisa histórica do que é imaginação. É fundamental os alunos entenderem quais possibilidades o documento histórico é capaz de fornecer. Enfim, é necessário que eles exercitem uma reflexão típica da pesquisa histórica (Ashby, 2006). Brincar com a imaginação dos alunos é importante, pois aguça o lado lúdico deles – na referida atividade, foi permitido que fosse feita uma peça de teatro em vez de uma redação (opção que foi escolhida por alguns). Contudo, como mencionamos, é preciso separar a imaginação daquilo que é histórico. Muitas redações estavam repletas de anacronismos, e tivemos de fazer um trabalho específico alertando os alunos sobre esses aspectos.




      Com esse exemplo, queremos destacar que o professor é o responsável por dar vida ao currículo. Além disso, quanto mais ele for um professor-pesquisador, mais será capaz de incrementar esse currículo de forma criativa e de torná-lo mais próximo da realidade de seus alunos.




      É nosso desejo que você, leitor, caso seja professor ou esteja se preparando para isso, ao final da leitura deste livro, seja capaz de usar uma série de ferramentas de pesquisa para dar vida ao currículo em sala de aula. Por isso, esta obra tem como objetivo, também, levá-lo a aprender a pesquisar.




      

        Experiência como professor




        Certa vez, encontrei com um ex-aluno da faculdade que atualmente é professor de História da educação básica. Depois de me dar um abraço, ele me disse: “Professor, lembra daquela disciplina que você ministrou, Brasil Imperial? Lembra daquela pilha de textos, de historiadores renomados, que você nos fez ler? Pois então, estou pensando em jogar essa pilha de textos historiográficos




        no lixo, pois eles não me ajudam em nada nas aulas que estou ministrando para alunos da educação básica”.




        Pensei muito no que esse ex-aluno me disse. Ele tem certa razão, pois muitas vezes, na faculdade, realizamos discussões historiográficas e damos pouca atenção ao problema de como levar isso para alunos da educação básica. Contudo, quando eu ministrei a disciplina Brasil Imperial a esse aluno, talvez eu não tenha explicado a diferença entre o saber histórico escolar e o saber histórico acadêmico (conhecimento científico).


      




      

        
(1.4) A construção do saber
histórico escolar




        

      




      O saber histórico escolar não é igual ao saber histórico acadêmico. São saberes que dialogam, mas são muito diferentes. A História acadêmica tem sua própria linguagem. Quando um historiador, após muitos anos de pesquisa e depois de ler uma infinidade de documentos históricos, escreve um texto acadêmico, ele está escrevendo para seus colegas de profissão, para outros historiadores. A linguagem de um texto acadêmico costuma ser especializada, de difícil entendimento, visto que o processo histórico é explicado em toda a sua complexidade. Já o saber histórico escolar, ensinado a alunos da educação básica, é realizado em uma linguagem capaz de prender a atenção de um adolescente. Não é possível explicar o processo histórico para esse adolescente com a mesma complexidade com que se faz uma análise acadêmica. É preciso tornar o conteúdo histórico possível de ser ensinado ao público a que ele se destina.




      




      

        

          

        



        

          

            	

              Pense a respeito




              

                	Qual é a diferença entre um texto acadêmico e um texto não acadêmico?



                O texto acadêmico é aprovado pelos pares, isto é, é escrito por um especialista, lido por outros especialistas e aprovado e publicado apenas após essa etapa. Por exemplo, para ser aprovada, uma tese de doutorado em História deve passar por uma banca de avaliação composta por pesquisadores. Da mesma forma, antes de ser publicado por uma revista acadêmica, um artigo científico, que tem entre 10 e 40 páginas, deve ser avaliado por especialistas. Um texto apresentado em um congresso também passa por uma avaliação. Assim, um texto acadêmico costuma ser mais confiável, mas também é mais difícil de ser lido por quem não é um pesquisador profissional.






                	Como um autor referencia suas fontes em um texto acadêmico?



                Um texto acadêmico, obrigatoriamente, apresenta as fontes de onde as informações foram retiradas, de modo que possam ser eventualmente checadas por outra pessoa. Existem duas formas de referenciação: (1) indicação do sobrenome do autor no corpo da sentença ou entre parênteses – geralmente, com letras maiúsculas, mas o padrão depende da instituição à qual se está vinculado –, seguido do ano de publicação da obra, com a inserção da respectiva referência completa em uma lista localizada na parte final do documento; ou (2) inserção da referência bibliográfica já completa em nota de rodapé.






                	Como identificar se um texto é acadêmico?



                Caso o texto apresente as fontes das informações mencionadas e as respectivas referências, provavelmente se trata de um material acadêmico.






                	Apenas textos acadêmicos são fontes confiáveis de pesquisa?



                Não, de forma alguma. Existem excelentes textos não acadêmicos na internet. Contudo, é preciso ter senso crítico para identificar se as informações que eles apresentam foram retiradas de um texto confiável.




              


            

          


        

      




      Alguns autores acreditam que o saber escolar é uma simplificação didática do saber acadêmico (Chevallard, 1998). É preciso ter cautela com essa definição, pois pode parecer que aquilo que é ensinado na escola é uma deturpação do verdadeiro conhecimento – supostamente, o conhecimento acadêmico –, o que passa a impressão de que o saber escolar é falso, apenas uma simplificação grosseira.




      Assim, talvez seja necessário compreender o saber escolar como um saber diferente que é construído na própria escola (Chervel, 1990). Não se trata, portanto, de uma relação de cima para baixo, isto é, a história acadêmica sendo simplificada grosseiramente para formar a história ensinada nas escolas. É muito mais uma relação de baixo para cima, ou seja, o professor da educação básica busca na história acadêmica aquilo que lhe interessa e constrói sua abordagem de forma criativa – uma abordagem que seja relevante para seu público e que lhe prenda a atenção (Monteiro, 2007, p. 81-111).




      Isso significa que um professor de História da educação básica não deve ter conhecimento da história acadêmica? Não, muito pelo contrário. Para ser proficiente em seu trabalho, ele deve ser também um pesquisador, um historiador, uma pessoa versada nos debates historiográficos. Existe um ditado segundo o qual 'o professor precisa saber 100 para ensinar 10'. O maior desafio, talvez, seja escolher esses 10. Como já foi mencionado, a principal tarefa de um professor é a seleção final do conteúdo. Além disso, o professor de História precisa entender que o saber histórico escolar é de natureza distinta da do saber acadêmico. São saberes que dialogam, mas com uma essência diferente.




      Também gostaríamos de chamar atenção para outro aspecto referente à construção do saber histórico escolar. Paulo Freire (2011) há algum tempo criticou duramente o que ele chamou de educação bancária, isto é, um modelo tradicional em que o professor expõe o conteúdo e o aluno fica sentado, apenas escutando. Nesse modelo de educação, o professor é o detentor do conhecimento, e o aluno, um recipiente vazio e passivo, que apenas recebe o conhecimento que lhe é oferecido.




      Sob essa ótica, há uma grande contradição, pois, embora Freire seja um dos autores mais lidos nos cursos de educação, uma das práticas mais usuais no ambiente escolar ainda é a cópia. O professor enche o quadro de trechos já copiados de livros didáticos, e o aluno, passivamente, copia-os no caderno.




      Em sua prática docente, se for esse o caso, fuja desse modelo opressor: faça seu aluno ser o centro das aulas. O professor pode e deve ministrar aulas expositivas dialogadas, pois se trata de um bom recurso tradicional. É válido ressaltar, no entanto, que as aulas não podem resumir-se a isso. Uma boa estratégia é solicitar aos alunos, depois de um trabalho de leitura, pesquisa e orientação com o professor, que apresentem um produto ao restante da turma: pode ser um teatro, uma paródia de uma música sintetizando o conteúdo ou uma obra de arte (história em quadrinhos, maquete, escultura etc.). Como ensinou outro mestre da educação brasileira, Anísio Teixeira (1959, 1967), o aluno precisa produzir algo.




      Por fim, outro problema do ensino de História é a preocupação exclusiva com o conteúdo. Muitos professores estão empenhados em vencer o conteúdo, isto é, em terminar o ano letivo com a certeza de terem abordado todos os temas presentes no material didático. Nessa ânsia, acabam esquecendo que os alunos precisam, também, compreender como é construído o conhecimento histórico. Eles não podem concluir a educação básica com o pensamento de que o conhecimento histórico nasce no livro didático. É necessário levá-los a refletir sobre o processo de construção do conhecimento histórico, que é fruto de um árduo trabalho de pesquisa.




      Nesse sentido, a preocupação não deve ser a de formar pequenos historiadores, mas mostrar os princípios fundamentais da pesquisa histórica (Ashby, 2006). Mais que isso, é preciso exercitar a pesquisa histórica com os alunos da educação básica. Como? Trabalhando com documentos na sala de aula. Os alunos devem ser levados a interpretar documentos históricos, questionando-se, sempre, o que é (e o que não é) possível saber acerca do processo histórico após a leitura de tais textos.




      Considerando-se a necessidade de mostrar ao aluno aspectos do processo de produção do conhecimento histórico, você terá, nas atividades presentes ao final deste capítulo, bem como ao longo desta obra, a oportunidade de exercitar alguns dos princípios da pesquisa histórica tendo em vista o conteúdo do Brasil Imperial: a construção do saber histórico escolar, métodos alternativos à educação bancária e o uso de documentos em sala de aula.




      

        Experiência como professor




        Apenas a título de exemplo, você pode observar a seguir a instrução de uma atividade que realizei com alunos do 8º ano e que resultou em um produto elaborado por eles.




        Telejornal – Período Joanino, Primeiro Reinado e regências




        Grupo: de 4 a 5 pessoas




        Material: câmera filmadora (ou celular) e fantasias




         Instruções




        Primeiramente, o grupo deve escolher apenas uma das seguintes etapas da história do Brasil: Período Joanino (1808-1821); Primeiro Reinado (1822-1831); Período Regencial (1831-1840).




        Depois de escolhido o período histórico, será preciso estudá-lo. Como? Lendo sobre o tema no livro didático. Estude bem o momento histórico selecionado. Tente identificar os principais acontecimentos ocorridos durante essa época.




        Em seguida, desenvolva o roteiro do telejornal. Como ele deve ser escrito? Um telejornal sempre tem duas partes: (1) o apresentador dá uma notícia diretamente dos estúdios e (2) o repórter entrevista alguém em um ambiente específico.




        Dessa forma, o roteiro de um telejornal deve conter várias notícias, sempre partindo do estúdio (apresentador dando a notícia) e passando depois ao repórter (entrevistador), para, em seguida, retornar aos estúdios.




        A seguir, apresentamos um exemplo de roteiro de telejornal.




        Atenção!




        O exemplo é fictício e não tem nenhuma relação com a realidade.




        Nos estúdios




        José Fuinha (apresentador): O preço da farinha acaba de subir. Estamos com a repórter Ana Maria, diretamente da Feira do Acari, que nos traz mais informações.




        Na Feira do Acari




        Ana Maria (repórter): Estamos aqui com Paulo Roberto, dono de casa. E aí, Paulo Roberto, o que o senhor achou do aumento da farinha?




        Paulo Roberto (entrevistado): Assim não dá. Assim não é possível! Como poderemos viver com a farinha tão cara assim? É um absurdo!




        Ana Maria [olhando para a câmera]: Pois é, José Fuinha, a população está realmente indignada. Voltamos aos estúdios com você.




        Nos estúdios




        José Fuinha: Obrigado, Ana Maria. Agora, vamos à previsão do tempo…




        E o telejornal continua.




        Já escreveu seu roteiro de um telejornal resumindo os principais acontecimentos de um dos períodos indicados da história do Brasil? O que fazer agora? Ensaie bastante. Improvise fantasias. Pronto, você já pode filmar o roteiro.




        Importante!




        É obrigatório avisar o espectador, no início do telejornal, de que se trata de uma brincadeira. Por exemplo: “Atenção, atenção, isso é uma brincadeira! Não existia nem televisão nem rádio no início do século XIX! Isso é uma brincadeira!”.


      




      

        
(1.5) A Lei n. 11.645/2008 e o ensino da história do Brasil Imperial




        

      




      A Lei n. 11.645, de 10 de março de 2008 (Brasil, 2008), colocou em vigor em seu art. 1º o seguinte artigo da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996:




      

        Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.




        § 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Brasil, 2008)


      




      No quarto capítulo deste livro, demonstraremos mais detidamente como o século XIX foi um momento crucial para o ingresso de milhares de africanos no Brasil. O período do Brasil Imperial, portanto, é crucial para se pensar a história afro-brasileira. Mas como abordar o estudo da cultura e da história afro-brasileira dessa época na educação básica?




      Não existe apenas uma resposta para essa pergunta, tendo em vista os diversos estudos que analisam a educação étnico-racial no Brasil. Então, vamos nos aventurar e tecer uma reflexão sobre o tema, sugerindo um caminho como abordagem didática.




      Os aspectos políticos e econômicos são fatores explicativos centrais para entendermos as razões da continuidade da escravidão no Brasil até o final do século XIX. Se na sala de uma turma de educação básica o professor apresentar apenas uma abordagem política e econômica da relação entre Estado nacional brasileiro e escravidão no século XIX – opção adotada no Capítulo 4 deste livro –, essa visão poderá deixar a seguinte impressão nas crianças e nos adolescentes: que a história da população africana e afro-brasileira no Brasil se resume ao sofrimento.




      O sofrimento e a opressão são aspectos centrais dessa história e devem ser abordados em sala de aula. Entretanto, se o professor da educação básica considerar apenas esses aspectos, ele estará, talvez, reforçando uma possível baixa autoestima nos alunos negros e contribuindo para a desvalorização do protagonismo africano e afro-brasileiro no passado e no presente de nossa sociedade. Afinal, o ensino de História tem uma função axiológica, isto é, ele está repleto de compromissos morais e políticos vinculados ao nosso presente (Monteiro, 2007).




      Assim, sugerimos três abordagens para o ensino da história africana e afro-brasileira do século XIX:




      

        	o rompimento da falsa ideia – arraigada no ambiente escolar – que associa a história da população negra brasileira única e exclusivamente à escravidão;




        	a abordagem cultural;




        	a personificação documental de atos cotidianos de resistência escrava e de protagonismo dos homens negros livres.


      




      Primeiramente, é preciso romper com a ideia de que a história da população afro-brasileira está vinculada apenas à escravidão. Existiu um componente racial no escravismo brasileiro, comum aos sistemas escravistas do Novo Mundo. A partir da abolição oficial da escravidão indígena na América Portuguesa, em 1757, somente os negros passaram a ser escravos no Brasil. Contudo, nem todo negro era escravo. A historiografia tem demonstrado que o sistema escravista luso-brasileiro alforriava muito, se comparado a outras colônias da América – o que não significa que era um sistema benigno, principalmente tendo em vista que, para não faltar mão de obra, o tráfico transatlântico era intenso (Marquese, 2006).




      O Gráfico 1.1 ilustra a divisão da população brasileira no início do século XIX.




      

        Gráfico 1.1 – População colonial do Brasil no início do século XIX




        [image: ] 



        Fonte: Elaborado com base em Marquese, 2006, p. 117-118.


      




      No Gráfico 1.1, é possível perceber que uma ampla parcela da população do território que se tornaria o Brasil era composta de pessoas negras livres: 27,8%. Chamados à época de homens livres de cor, essas pessoas receberam, segundo a Constituição de 1824 (assunto a ser debatido no próximo capítulo), o direito de cidadania, isto é, de votar e ser votado. Isso não significa que não existia racismo no Brasil Imperial. Contudo, tal fato demonstra que essa imensa parcela da população influenciava a vida política brasileira na época. Por isso, a atuação e a existência dessa população podem e devem ser exploradas em sala de aula na educação básica.




      

        

          O professor da educação básica é responsável por levar à sala de aula pessoas que ficariam anônimas para a história se ele não as tivesse descoberto, como ocorreu no caso dos escravos fugitivos de Igarapé-Miri, que permaneceriam anônimos e seriam esquecidos pela história caso seu protagonismo não tivesse sido destacado naquela aula.


        


      




      Em segundo lugar, tendo em vista que uma das facetas do ensino de História é axiológica, é preciso que haja preocupação em valorizar a identidade e a autoestima de alunos negros, que sofrem preconceito racial em seu cotidiano, inclusive no ambiente escolar. Uma abordagem interessante para atingir esse objetivo é a história cultural. Em tempos como o atual, no qual terreiros de umbanda e de candomblé são violados e desrespeitados, a história pode exercer um papel axiológico. Destacar em sala de aula apenas a violência dos tumbeiros (navios negreiros) ou os instrumentos de tortura – aspectos fundamentais do sistema escravista brasileiro – pode não dar conta desse aspecto fundamental do ensino de História, que é lidar com problemas do tempo presente. A história cultural africana e afro-brasileira do século XIX pode ser importante nesse aspecto. Ao longo deste livro, voltaremos a essa discussão.




      Em terceiro lugar, é necessário abordar documentos de atos cotidianos de resistência escrava ou de protagonismo dos 'homens livres de cor' no século XIX. Um bom exemplo dessa sugestão está no resgate do protagonismo histórico de Clara, Domingos, Hilaria e Manoel, escravos que fugiram em 5 de dezembro de 1867 no município de Igarapé-Miri, já mencionados neste capítulo.




      Dar nome aos protagonistas históricos é algo que exerce profunda impressão nos alunos da educação básica. Não é por acaso que muitos professores de História usam e abusam do recurso de contar causos. O problema é que, normalmente, tais causos envolvem nomes de reis, rainhas, princesas e políticos importantes. O professor da educação básica é responsável por levar à sala de aula pessoas que ficariam anônimas para a história se ele não as tivesse descoberto, como ocorreu no caso dos escravos fugitivos de Igarapé-Miri, que permaneceriam anônimos e seriam esquecidos pela história caso seu protagonismo não tivesse sido destacado naquela aula. Quando se tem acesso a documentos históricos como o Diário de Belém de 1869, é importante destacar a atuação dessas pessoas, pois a aula ficará ainda melhor.




      Além da falta de abordagem do protagonismo negro na história do século XIX, também há a invisibilidade da história indígena nesse período. Como tirar o índio da invisibilidade histórica? São muito comuns os manuais didáticos em que o índio só aparece em 1500, na época da “descoberta” (ou, melhor dizendo, da invasão portuguesa). Após esse episódio, geralmente se esquecem as populações indígenas, que voltam a aparecer apenas na atualidade. Por isso, é importante que os professores e futuros professores de História tenham em mente sua responsabilidade de tirar os povos indígenas da invisibilidade da história do Brasil Imperial.




      

        

          

        



        

          

            	

              Pense a respeito




              A temática indígena não será abordada neste livro. Contudo, façamos aqui apenas uma brevíssima reflexão conceitual. É preciso, em sala de aula, levar os alunos a pensar no conceito antropológico de cultura, pois ela está em constante transformação (Canclini, 1997). A cultura de uma etnia ou de um povo se modifica rapidamente ao entrar em contato com outras culturas, estando sempre em transformação. Assim, um índio não deixa de ser índio porque usa celular ou calça comprida. A cultura dos povos indígenas, desde o primeiro contato com o homem branco, esteve em transformação (e ainda está). Essa reflexão é válida para pensar os diversos povos indígenas do século XIX (Almeida, 2009) e também da atualidade.


            

          


        

      




      Síntese




      Neste capítulo, apresentamos reflexões importantes para aqueles que um dia pretendem tornar-se professores da educação básica. Para isso, oferecemos algumas propostas metodológicas para se ministrar um bimestre letivo sobre o Brasil oitocentista.




      Primeiramente, abordamos o trabalho com cronologias básicas, mais especificamente as linhas do tempo, embora alguns educadores critiquem essa sugestão. Na sequência, elucidamos a dificuldade de se abordar todo o século XIX em apenas um ou dois bimestres letivos. Nesse sentido, demonstramos que uma das tarefas mais importantes do professor é saber selecionar os conteúdos mais significativos para os alunos e organizar esses conteúdos em eixos temáticos, levando-os a entender o processo histórico de forma mais abrangente, sem ficarem presos a uma narrativa factual.




      Também enfatizamos a importância de o professor não se ater ao material didático e de ser um professor-pesquisador, a fim de destacar a necessidade de se desenvolverem aulas enriquecedoras com assuntos realmente relevantes.




      Traçamos, ainda, uma breve análise sobre a diferença entre a história acadêmica e o saber histórico escolar, mostrando que são conhecimentos de natureza distinta.




      Por fim, sugerimos algumas abordagens para o ensino da história e das culturas africana e afro-brasileira no Brasil do século XIX.




      Indicações culturais




      Atividade




      DETETIVES DO PASSADO. Disponível em: <http://www.numemunirio.org/detetivesdopassado>. Acesso em: 6 set. 2018.




      Acesse o site do projeto Detetives do Passado e resolva um dos casos que ele apresenta. Trata-se de uma página com atividades voltadas a alunos da educação básica, sendo que cada uma representa um caso. O propósito dessas atividades consiste em levar os alunos a enxergar a vida sob o ponto de vista de um escravo do século XIX. Todas as atividades orientam para a leitura de um documento histórico.




      Documentário




      BRASIL no olhar dos viajantes. Episódio 3 – Século XIX. Direção: João Carlos Fontoura. Brasil: TV Senado, 2014. 55 min. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/noticias/TV/Video.asp?v=345527&m=345008>. Acesso em: 6 set. 2018.




      Para saber mais sobre os estrangeiros que se aventuraram pelo Brasil, que deixaram relatos muito importantes para os historiadores, sugerimos assistir a esse documentário.




      Ferramentas de pesquisa




      BDTD – Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Disponível em: <http://bdtd.ibict.br/vufind>. Acesso em: 6 set. 2018.




      GOOGLE ACADÊMICO. Disponível em: <https://scholar.google.com.br>. Acesso em: 6 set. 2018.




      O Brasil é extremamente desenvolvido em termos de democratização do conhecimento científico produzido, pois as principais revistas acadêmicas são gratuitas. Teses de doutorado e dissertações de mestrado estão disponíveis livremente on-line. Aqui, sugerimos dois mecanismos de busca fáceis de serem utilizados: a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e o Google Acadêmico.




      Filmes




      Usar filmes em sala de aula é sempre um recurso interessante, pois aguça a curiosidade do aluno e instiga sua imaginação, além de prender sua atenção de uma forma que uma aula não seria capaz. O cinema exerce verdadeiro fascínio sobre nós.




      Contudo, a utilização desse recurso no ensino de História pode ser bastante problemática, pois as crianças ainda não compreendem que os filmes são produções fictícias baseadas em fatos reais, acreditando que o que veem na tela é a história como de fato aconteceu. Por exemplo, ao assistirem à comédia Carlota Joaquina, princesa do Brazil, elas tendem a acreditar que todos os eventos relatados aconteceram realmente daquela forma estereotipada. Além disso, provavelmente acharão que a atriz Marieta Severo é a própria imagem da rainha de Portugal. Mesmo um adulto, um historiador profissional, quando pensa em Cristóvão Colombo, pode se lembrar da imagem de Gerard Depardieu, ator que o interpretou no filme 1492: a conquista do paraíso.




      Assim, ao usar filmes no ensino de História, repita à exaustão essa máxima aos seus alunos: “Cinema é ficção”. Não fique envergonhado em repetir isso. A melhor maneira de reforçar essa ideia é realizar uma crítica à obra cinematográfica, a qual deve versar sobre o diretor da obra, a trilha sonora, as atuações etc. Dessa forma, o aluno perceberá que aquilo não é a história em si, pois existe todo um contexto cinematográfico por trás dessas produções.




      A seguir, indicamos alguns filmes que podem auxiliá-lo como professor de História em sala de aula. Para conhecer outros filmes e documentários, acesse o texto “16 filmes sobre o Brasil monárquico”, escrito pela professora Joelza Ester Domingues[2].




      CARLOTA Joaquina: princesa do Brazil. Direção: Carla Camurati. Brasil: Europa Filmes, 1995. 100 min.




      Trata-se de uma narrativa satírica e estereotipada do Período Joanino (1808-1822). Contém cenas de sexo. Na obra, o Rio de Janeiro é retratado como uma floresta tropical.




      O INVENTOR de sonhos. Direção: Ricardo Nauenberg. Brasil: Indústria Imaginária, 2012. 110 min.




      A narrativa desse filme é centrada na trajetória ficcional de José Trazimundo, um negro livre que viveu no Rio de Janeiro durante o Período Joanino. O ponto forte do filme são os efeitos especiais, sendo que o Rio é reconstituído mediante computação gráfica com inspiração nas obras de Debret. O filme também é eficaz em construir uma narrativa a partir do ponto de vista de uma pessoa comum.




      MAUÁ: o imperador e o rei. Direção: Sérgio Rezende. Brasil: Europa Filmes, 1999. 138 min.




      Esse filme aborda a trajetória do Barão de Mauá (1813-1889), principal capitalista brasileiro no século XIX, fazendo um retrato otimista do Barão e de sua visão de mundo modernizante.




      ANAHY de las Misiones. Direção: Sérgio Silva. Brasil: S. Ribeiro, 1997. 134 min.




      Esse filme conta a história de uma mulher que tenta sobreviver com seus filhos durante a Revolução Farroupilha (1835-1845), mostrando a violência de uma região em guerra. A obra ainda conta com o mérito de construir uma narrativa da perspectiva feminina.




      Atividades de autoavaliação




      

        	Assinale a alternativa correta sobre o uso de linhas do tempo e cronologias na educação básica:



        

          	No ensino da história do Brasil Imperial para a educação básica, o uso de linhas do tempo e de cronologias lineares não apresenta nenhum problema ao professor, sendo possível empregar esses recursos didáticos sem nenhum tipo de cuidado.




          	A linha do tempo é um recurso ultrapassado e não deve ser utilizada para o ensino do Brasil oitocentista.




          	Todos os autores que pensam o ensino de História entendem que a melhor abordagem é a cronológica, pois ela possibilita a construção de uma narrativa linear do processo histórico.




          	Mesmo não sendo algo unânime entre os estudiosos da área, o uso de cronologias e linhas do tempo pode servir como recurso para ajudar o aluno da educação básica a se situar no tempo histórico.


        






        	Sobre a atuação do professor de História da educação básica, assinale a alternativa incorreta:



        

          	O professor é o responsável por selecionar, em última instância, o conteúdo que será abordado em sala de aula.




          	O professor deve ter a preocupação de construir uma narrativa abrangente do processo histórico, enfatizando os aspectos centrais desse processo. Com relação ao Brasil Imperial, a formação da nação, as transformações políticas da Era das Revoluções, a escravidão do século XIX e o protagonismo afro-brasileiro e indígena podem ser eixos estruturantes de um bimestre letivo sobre o assunto.




          	
Durante um bimestre letivo sobre o Brasil Imperial na educação básica, o professor deve ter a preocupação de abordar todos os conteúdos do livro didático.




          	As aulas de História do Brasil Imperial na educação básica não devem ficar restritas a uma narrativa que aborde apenas a atuação dos grandes políticos, sendo necessário tratar da atuação dos escravos e dos homens pobres que viveram durante o século XIX.


        






        	Sobre a seleção de conteúdos do Brasil Império a serem abordados em sala de aula, assinale a alternativa incorreta:



        

          	É importante que o professor da educação básica seja capaz de contemplar novos conteúdos no ensino da história do Brasil Imperial, de forma a aproximar o ensino de História da realidade de seus alunos.




          	O livro didático não pode ser encarado como uma prisão, de onde o professor não pode sair. É importante que o docente pesquise temáticas e conteúdos cujas abordagens considere relevantes em um bimestre letivo sobre o Brasil Imperial.




          	Abordar a atuação de gente comum que viveu durante o século XIX pode ser um contraponto interessante a um ensino da história do Brasil Imperial que privilegia apenas a atuação da família real e de políticos importantes.




          	Não é necessário abordar, na educação básica, a atuação dos dois imperadores do Brasil, D. Pedro I e D. Pedro II.


        






        	Leia o trecho a seguir, escrito por Ana Maria Monteiro, pesquisadora em ensino de História. Depois, assinale V para as alternativas verdadeiras e F para as falsas.



        

          [Afirmar que] o saber escolar [é] um saber de “segunda”, inferior ao conhecimento científico, porque [é] resultante de simplificações necessárias para o ensino a crianças, adolescentes ou adultos ignorantes […] contribuiu para acirrar preconceitos em relação à educação escolar, com consequências perversas para o desenvolvimento das práticas educacionais. Não estou defendendo aqui que todo ensino escolar é bem desenvolvido e imune a erros ou contradições. Minha crítica […] volta-se para uma visão simplificadora que ignora a especificidade da cultura e do saber escolar, impedindo avanços para sua melhor realização. Para isso, as contribuições do conhecimento científico que está em constante processo de crítica e renovação são fundamentais. Mas precisamos compreender melhor como se dá a produção do saber escolar, que envolve interlocução com o conhecimento científico, mas também com outros saberes […]. (Monteiro, 2003, p. 11)



          


        




        

          ( ) Na visão de Ana Maria Monteiro, o saber escolar, se comparado ao conhecimento científico, tem uma natureza particular.




          ( ) Ana Maria Monteiro defende que o saber escolar é uma simplificação do conhecimento científico.




          ( ) A pesquisadora compreende que o saber escolar não dialoga com o conhecimento científico por apresentar diversas particularidades.


        




        Agora, assinale a alternativa que indica a sequência correta:




        

          	V, F, V.




          	V, F, F.




          	V, V, F.




          	F, F, F.


        






        	Assinale a alternativa incorreta sobre o ensino da história e das culturas africana e afro-brasileira do Brasil Imperial na educação básica: 



        

          	Utilizar documentos históricos para abordar a vida dos negros livres e dos escravos que viveram no século XIX pode ser uma estratégia didática interessante, pois, dessa forma, o aluno poderá compreender um pouco mais sobre o cotidiano dessa população.




          	É importante destacar que, durante o século XIX, boa parte da população negra que vivia no Brasil era livre.




          	O ensino da história do Brasil Imperial é importante para resolver problemas atuais da sociedade brasileira, como o preconceito contra religiões de matriz africana, pois, ao se abordar a cultura afro-brasileira do século XIX, o aluno da educação básica pode compreender a importância dessa herança cultural na atualidade.




          	Não é preciso abordar o sofrimento da população escrava durante o século XIX.
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